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Câmara Municipal de Estiva

 “Cidadania com Respeito e Responsabilidade”.

PROJETO DE LEI N° __________/2005

ALTERA A TABELA DE VENCIMENTOS DO ART. 3º DA LEI MUNICIPAL Nº 1.050/2004, DE 14/07/04, QUE FIXA, OS SUBSÍDIOS DO PREFEITO E VICE-PREFEITO, E CARGOS DE LIVRE NOMEAÇÃO PARA O MANDATO 2005-2008, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de Estiva, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Executivo sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1° - A tabela de vencimentos de que trata o art. 3º da Lei Municipal nº 1.050/2004, de 14 de julho de 2004, que fixa os subsídios do Prefeito e Vice-Prefeito e cargos de livre nomeação e exoneração para o mandado 2005-2008, passa a vigorar com a seguinte redação:
Cargo/Remuneração

Secretário de Administração / R$ 1.442,02

Secretário de Obras / R$ 1.442,02

Secretário de Educação, Cultura, Esporte e Lazer / R$ 1.442,02

Secretário de Controle Interno / R$ 1.442,02

Secretário de Finanças / R$ 1.442,02

Secretário de Saúde e Ação Social / R$ 1.442,02

Art. 2.º - revogadas as disposições em contrário, esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Estiva, 25 de janeiro de 2005.

Vagner Abílio Belizário
Presidente da Câmara

Comissão de Legislação,  Justiça e Redação 

PARECER DA COMISSSÃO

PROJETO: “Altera a tabela de vencimentos do artigo 3º da Lei Municipal nº 1.050/2004, que fixa os subsídios do Prefeito e Vice-Prefeito, e cargos de livre nomeação para a legislatura 2005-2008, e dá  outras providências”.






RELATÓRIO



 O Projeto de Lei apresentado para apreciação em Primeiro Turno, trata da alteração na tabela de vencimentos do artigo 3º da Lei Municipal nº 1.050/2004, que fixa os subsídios do Prefeito e Vice-Prefeito, e cargos de livre nomeação para a legislatura 2005-2008 e dá outras providências.



                               FUNDAMENTAÇÃO




                       O referido Projeto visa à adequação da legislação municipal, especificamente o artigo 3º da Lei 1.050/2004 aos princípios constitucionais que regem a matéria, aqui tratando do princípio da isonomia no que tange a remuneração dos secretários municipais.

                       Inicialmente, cabe aqui esclarecer que o Projeto não trata de alterar os vencimentos de Prefeito e Vice, como se poderia supor, pelo enunciado da ementa.

                       Trata tão-somente da equiparação dos vencimentos dos Secretários, tornando-os iguais, sem qualquer distorção, como ocorria anteriormente, haja vista que Secretários da mesma Municipalidade percebiam vencimentos distintos, o que nos leva a um verdadeiro conflito administrativo.

                        Da análise do texto anterior, vimos que a remuneração do secretário de administração, no valor de R$ 1.809,08, era superior aos dos demais secretários, que tiveram sua remuneração fixada em R$ 1.442,02. Tal procedimento fere a isonomia entre os secretários já que todos têm a mesma hierarquia e responsabilidade no governo municipal, e se são hierarquicamente equivalentes, também devem ter suas remunerações equivalentes, e no montante da maioria, qual seja, o piso de R$ 1.442,02, o qual busca-se a redução.

                      Outra questão que merece atenção é a justificativa apresentada pelo Chefe do Poder Executivo no Projeto de Lei recebido e aprovado por esta Casa em janeiro p.p., onde, ficou demonstrado que as mudanças que resultaram na nova estrutura organizacional da Prefeitura Municipal de Estiva não trouxeram nenhum acréscimo de gastos com pessoal, muito pelo contrário, proporcionou sua redução. 

                      Assim, entendemos que a remuneração dos secretários deve ser feita de forma igualitária, e, já que o projeto busca a isonomia senão a economia aos cofres públicos, esta comissão entende que os efeitos do mencionado projeto devam retroagir ao 1.º dia do mês de janeiro de 2005, tendo em vista, primeiro o recesso parlamentar, segundo a adequação ao projeto de reforma administrativa, que também cuidou de dar retroatividade, buscando, justamente  dar igualdade a todas as Secretaria desde o início do mandato.

                       Daí, a emenda aditiva.

                       No que toca à legalidade, entendemos que o Projeto encontra-se dentro dos aspectos formais, legais e jurídicos necessários à sua apreciação.

                      Com a inclusão do artigo 3.º , via emenda,  sob o aspecto  jurídico , esta Comissão opina  pela  aprovação e votação do mencionado projeto,  EM  PRIMEIRO TURNO,  sem que haja qualquer outra alteração.



  Sala das Comissões, aos  14 dias do mês de fevereiro de 2005.

  Sebastião Tadeu de Almeida

      Presidente da Comissão

            Benedito Rodrigues Bueno
                          Benedito Roberto Pereira

                          Relator


                           Secretário


Comissão de Legislação,  Justiça e Redação 

PROPOSTA DE EMENDA  ADITIVA nº 01

PROJETO: “Propõe emenda aditiva ao Projeto de Lei n.º 008/2005 e dá outras providências”.

.....

.....

Art. 3.º -  Esta lei retroagirá seus efeitos ao 1.º dia do mês de janeiro de 2005.

Para Apreciação do Plenário.

Sala das Comissões, aos  28 dias do mês de janeiro de 2005.

  Sebastião Tadeu de Almeida

Presidente da Comissão

            Benedito Rodrigues Bueno
                         Benedito Roberto Pereira

                          Relator


                           Secretário






EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS




A Comissão que esta Subscreve, entende que a inclusão da retroatividade é de extrema importância para a apreciação do referido projeto, tendo em vista que o projeto que trata da reforma administrativa, também teve seus efeitos retroagidos a primeiro de janeiro do corrente. Este  buscou eliminar as diferenças existentes no Executivo, sendo inconcebível a percepção diferenciada de vencimentos de Secretários de Governo, tendo em vista  a igualdade de atribuições e responsabilidades.

                                  Como na reforma administrativa buscou-se trazer as mudanças já no  início do mandato, torna-se muito importante que as questões de subsídios também retroajam, buscando dar igualdade de tratamento na reforma e nos seus efeitos.

                                  Esperamos com tal emenda eliminar qualquer distorção.

Comissão de Finanças, Tributação, Orçamento e Tomada de Contas

PARECER DA COMISSSÃO

PROJETO: “Altera a tabela de vencimentos do artigo 3º da Lei Municipal nº 1.050/2004, que fixa os subsídios do Prefeito e Vice-Prefeito, e cargos de livre nomeação para a legislatura 2005-2008, e dá  outras providências”.






RELATÓRIO



 O Projeto de Lei apresentado para apreciação em Primeiro Turno, trata da alteração na tabela de vencimentos do artigo 3º da Lei Municipal nº 1.050/2004, que fixa os subsídios do Prefeito e Vice-Prefeito, e cargos de livre nomeação para a legislatura 2005-2008 e dá outras providências.



                               FUNDAMENTAÇÃO




                       Inicialmente, cabe aqui esclarecer que o Projeto não trata de alterar os vencimentos de Prefeito e Vice, como se poderia supor, pelo enunciado da ementa.O referido Projeto visa à adequação da legislação municipal, especificamente o artigo 3º da Lei 1.050/2004 aos princípios constitucionais que regem a matéria, aqui tratando do princípio da isonomia no que tange a remuneração dos secretários municipais.

                       Trata tão-somente da equiparação dos vencimentos dos Secretários, tornando-os iguais, sem qualquer distorção, como ocorria anteriormente, onde  a remuneração do secretário de administração era superior a dos demais Secretários, e quando da aprovação da remuneração para esta legislatura manteve-se esta distorção, onde o Secretário da Administração teve seus vencimentos fixados no valor de R$ 1.809,08, e os demais secretários tiveram sua remuneração fixada em R$ 1.442,02. Concluímos então estar havendo um conflito administrativo,haja vista que Secretários da mesma Municipalidade percebiam vencimentos distintos.

                        Da análise do texto anterior, vimos que tal procedimento fere a isonomia entre os secretários já que todos têm a mesma hierarquia e responsabilidade no governo municipal, e se são hierarquicamente equivalentes.

                      Outra questão que merece atenção é a justificativa apresentada pelo Chefe do Poder Executivo no Projeto de Lei recebido e aprovado por esta Casa em janeiro p.p., onde, ficou demonstrado que as mudanças que resultaram na nova estrutura organizacional da Prefeitura Municipal de Estiva não trouxeram nenhum acréscimo de gastos com pessoal, muito pelo contrário, proporcionou sua redução. 

                      Assim, entendemos que a remuneração dos secretários deve ser feita de forma igualitária, e, já que o projeto busca a economia aos cofres públicos, esta comissão também entende  que os efeitos do mencionado projeto devam retroagir ao 1.º dia do mês de janeiro de 2005, apoiando a Emenda aditiva proposta pela Comissão de Legislação, Justiça e Redação.

                       Isto posto, esta Comissão opina  pela  aprovação e votação do mencionado projeto,  EM  PRIMEIRO TURNO,  sem que haja qualquer outra alteração.



  Sala das Comissões, aos  14 dias do mês de fevereiro de 2005.

Alcides do Carmo Barbosa
Presidente da Comissão

            Catarina Gomes da Silva                            Benedito Rodrigues Bueno

                          Relatora


                           Secretário


Comissão de Legislação, Justiça e Redação 

PARECER DA COMISSSÃO

PROJETO: “Altera a tabela de vencimentos do artigo 3º da Lei Municipal nº 1.050/2004, que fixa os subsídios do Prefeito e Vice-Prefeito, e cargos de livre nomeação para a legislatura 2005-2008, e dá  outras providências”.






RELATÓRIO



 O Projeto de Lei apresentado para apreciação em Segundo Turno, trata da alteração na tabela de vencimentos do artigo 3º da Lei Municipal nº 1.050/2004, que fixa os subsídios do Prefeito e Vice-Prefeito, e cargos de livre nomeação para a legislatura 2005-2008 e dá outras providências, tendo sido aprovado por unanimidade em Primeiro Turno.



                               FUNDAMENTAÇÃO




                       O referido Projeto visa à adequação da legislação municipal, especificamente o artigo 3º da Lei 1.050/2004 aos princípios constitucionais que regem a matéria, aqui tratando do princípio da isonomia no que tange a remuneração dos secretários municipais.

                       Trata tão-somente da equiparação dos vencimentos dos Secretários, tornando-os iguais, sem qualquer distorção, como ocorria anteriormente.

                        No que toca à legalidade, entendemos que o Projeto encontra-se dentro dos aspectos formais, legais e jurídicos necessários à sua apreciação.

                      Com a inclusão do artigo 3.º , via emenda,  sob o aspecto  jurídico , esta Comissão opina  pela  aprovação e votação do mencionado projeto,  EM  SEGUNDO TURNO,  sem que haja qualquer outra alteração.



  Sala das Comissões, aos  21 dias do mês de fevereiro de 2005.

  Sebastião Tadeu de Almeida

      Presidente da Comissão

            Benedito Rodrigues Bueno
                          Benedito Roberto Pereira

                          Relator


                           Secretário


Comissão de Finanças, Tributação, Orçamento e Tomada de Contas

PARECER DA COMISSSÃO

PROJETO: “Altera a tabela de vencimentos do artigo 3º da Lei Municipal nº 1.050/2004, que fixa os subsídios do Prefeito e Vice-Prefeito, e cargos de livre nomeação para a legislatura 2005-2008, e dá  outras providências”.






RELATÓRIO



 O Projeto de Lei apresentado para apreciação em Segundo Turno, trata da alteração na tabela de vencimentos do artigo 3º da Lei Municipal nº 1.050/2004, que fixa os subsídios do Prefeito e Vice-Prefeito, e cargos de livre nomeação para a legislatura 2005-2008 e dá outras providências, tendo sido aprovado por unanimidade em Primeiro Turno.



                               FUNDAMENTAÇÃO




                       O referido Projeto visa à adequação da legislação municipal, especificamente o artigo 3º da Lei 1.050/2004.

                       Trata tão-somente da equiparação dos vencimentos dos Secretários, tornando-os iguais, sem qualquer distorção, como ocorria anteriormente.

           

Assim, entendemos que a remuneração dos secretários deve ser feita de forma igualitária, estando o projeto direcionado na busca da economia aos cofres públicos, não gerando despesas aos cofres públicos, pelo contrário, e nem prejudicando o atendimento à população.

                       Isto posto, esta Comissão opina  pela  aprovação e votação do mencionado projeto,  EM  SEGUNDO TURNO,  sem que haja qualquer outra alteração.



  Sala das Comissões, aos 21 dias do mês de fevereiro de 2005.

Alcides do Carmo Barbosa
Presidente da Comissão

            Catarina Gomes da Silva                            Benedito Rodrigues Bueno

                          Relatora


                           Secretário
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